
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE GOIÁS 

 

RESOLUÇÃO CONSUNI/UFG Nº 138, DE 29 DE ABRIL DE 2022 

 

Altera a Resolução CONSUNI Nº 

21/2015, de 27/11/2015, que criou o 

Programa “QUALIFICAR” para 

incentivo à qualificação de servidores 

técnico-administrativos em educação da 

UFG em Programas de Pós-Graduação 

Stricto-Sensu da Instituição.  

 

 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL 

DE GOIÁS (UFG), no uso das suas atribuições legais, estatutárias e regimentais, reunido em 

sessão plenária realizada no dia 29 de abril de 2022, tendo em vista o que consta do processo 

Eletrônico nº 23070.067224/2021-14,  

 

 

R E S O L V E : 

 

 

Art. 1º A Resolução CONSUNI Nº 21/2015, de 27 de novembro de 2015, 

passa a vigorar com a seguinte redação: 

 
“Art. 1º Regulamentar o Programa QUALIFICAR, o qual tem o objetivo de 

incentivar a qualificação dos servidores técnico-administrativos da UFG em 

programas de pós-graduação stricto sensu da Instituição.” (NR) 

 

“Art. 3º Conjuntamente elaborado pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação - 

PRPG e Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas - PROPESSOAS, anualmente 

será publicado edital que facultará adesão dos Programas de Pós-graduação 

(PPG) da UFG. 

 

§ 1º. Os PPG aderentes ao Edital Qualificar serão responsáveis por publicar 

as vagas adicionais reservadas para servidores técnico-administrativos em 

educação diretamente em seus editais específicos. 

 

§ 2º Os documentos, cronograma e os procedimentos para o processo 

seletivo serão definidos nos editais específicos dos PPG, podendo ocorrer de 

forma concomintante ao processo seletivo para o ingresso de alunos 

regulares. 

 

§ 3º As vagas ofertadas pelos PPG ao Programa Qualificar não serão 

consideradas para efeito de cálculo de percentual de vagas reservadas para a 

população alvo da Política de Ações Afirmativas e cotas na Pós-Graduação.” 

(NR) 

 

“Art. 5° Os servidores técnico-administrativos em educação deverão enviar 

relatório semestral de suas atividades junto ao Programa de Pós-Graduação à 

PROPESSOAS, exceto quando estiverem formalmente afastados de suas 
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atividades funcionais, situação na qual se aplicam as resoluções específicas 

da UFG.” (NR) 

 

“Art. 6º Os Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu da UFG poderão 

receber aporte financeiro da UFG para subsidiar os trabalhos de pesquisa e 

as atividades dos servidores técnico-administrativos em educação que sejam 

discentes no Programa, considerando os limites de custeio da UFG.” (NR)  

 

“Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pela Câmara de Pesquisa e Pós-

Graduação do CEPEC.” (NR) 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor em 1º de junho de 2022. 
 

 

 

Goiânia, 29 de abril de 2022. 

 

 

 

Profª. Angelita Pereira de Lima 

- Reitora - 

 


